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RESUMO   

Objetivou-se com o presente estudo analisar  os efeitos  do Fundo de Partic ipação dos Municípios 
(FPM) na redução das desigualdades de desenvolvimento econômico e social  existentes entre os 
municípios  brasi leiros.  Para tal ,  os efeitos do FPM sobre o desenvol vimento municipal foram 
anal isados por meio da estimação de regressões quant í l icas com dados em painel para o período 
de 2008 a 2012. Os resultados demonstram que, de modo geral,  o FPM influenciou posit ivamente 
o desenvolvimento dos munic ípios brasi le iros,  exceto para aqueles já considerados a ltamente 
desenvolvidos (q.90),  cujos coefic ientes foram negat ivos,  s inalizando que tais recursos 
contribuem para a melhoria  dos indicadores socioeconômicos até um determinado nível de 
desenvolvimento. Logo, conclui -se que a parti lha de recursos do FPM, por si  só,  pode ser apenas 
um acessório na dinâmica de promoção do desenvolvimento socioeconômico regional integrado, 
mas não o principal instrumento.  
 
Palavras -Chave :  Transferências Intergovernamentais,  Fundo de Particip ação dos Municípios,  
Desenvolvimento Socioeconômico .  
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ABSTRACT 

 

The objective of this study was to analyze the effects of the Munic ipal  Partic ipat ion Fund (FPM) 

on reducing inequali t ies of economic and social  development among Brazi l ian municipal it ies.  To 

that end, the effects of FPM on municipal development were analy zed through the estimation of 

quanti le regressions with panel data for the period from 2008 to 2012. The results demonstrate 

that,  overall ,  FPM had a posit ive influence on the development of Brazi l ian municipal it ies,  except 

for those already considered hig hly developed (q.90),  whose coefficients were negative,  

indicating that these resources contribute to the improvement of socioeconomic indicators up 

to a certain level of development. Therefore, it  can be concluded that FPM's resource shar ing 

alone can only be an accessory in the dynamic of promoting integrated regional  socio -economic 

development,  but not the main instrument.  

 

Keywords : Intergovernmental Transfers,  Municipal  Partic ipat ion Fund, Socioeconomic 
Development.
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INTRODUÇÃO 

A erradicação da pobreza e a marginalização 

e redução das desigualdades 

socioeconômicas no Brasi l  é tema recorrente 

e é considerado,  na Constituição Federal de 

1988, como um dos objetivos fundamentais  

da República Federativa do Brasi l ,  através da 

cooperação entre União, Estados e 

Munic ípios na elaboração e execução de 

polít icas públicas voltadas para este f im.  

Paes e Siqueira (2008) destacam que a 

existência de grandes disparidade s regionais  

inf luencia negat ivamente os padrões de 

desenvolvimento de um país e  o bem -estar da 

sua população, podendo levar à ruptura do 

pacto federat ivo. Logo, a ex istência de uma 

estrutura federativa pressupõe a atuação 

conjunta dos entes federativos na execução 

das polít icas públicas.  

A atuação do Estado se dá principalmente 

através da provisão de bens e serviços 

públicos com foco em dimensões 

consideradas preponderantes à qualidade de 

vida e,  consequentemente ao 

desenvolvimento de qualquer local idade, t a is 

como educação, saúde, segurança pública,  

emprego e renda, dentre outras.  Sendo 

assim, a organização polít ica do Bras i l ,  na 

forma de regime federativo, tem como 

pressuposto a  efic iência  da administração 

pública na oferta das polít icas sociais ,  por  

meio da repartição e cooperação na execução 

das competências  constitucionais entre a  

União, Estados, Distrito Federal e 

Munic ípios,  resultado da descentral ização 

implementada no país .  

Para fortalecer essa cooperação, a 

Constituição Federal  de 1988, deu novo 

contorno ao federalismo f iscal ,  

principalmente com a descentralização de 

recursos e competências em favor dos entes  

subnacionais .  Segundo Tiebout (1956),  o  

federalismo permite que cada governo local  

ofereça uma cesta de diferentes bens 

públicos que estar ia  de  acordo com as 

preferências dos eleitores locais,  e que ser ia 

viabi l izada pelo processo de 

descentral ização. Desse modo, para Amorim 

Neto e Simonassi  (2013) o benefício advindo 

da descentral ização seria  uma maior  

aproximação entre o governo e a população 

em termos de provimento das necessidades 

locais,  favorecendo alocações mais 

eficientes.  

Entretanto, a pol ít ica de desenvolvimento 

local e regional está condic ionada à pol ít ica  

f iscal,  pr inc ipalmente as relac ionadas aos 

níveis de transferências  

intergovernamentais,  ao incentivo f iscal  e a  

manutenção e ampliação da base 

arrecadadora local.  Nessa l inha, Afonso e 

Serra (1999) argumentam que o 
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fortalecimento e a consolidação da 

capacidade de tr ibutação dos entes 

federados são consequência da adoção do 

federalismo f iscal  e da redistribuição dos 

recursos públ icos,  a lmejando amenizar as 

disparidades regionais e promover o 

desenvolvimento do país de forma mais 

igualitária.  

A existência de disparidades faz com que a 

União adote mecanismos de equal ização por 

meio da transferência de parte de suas 

receitas tr ibutár ias para os demais entes  

federados, de modo a reduzir eventuais  

desequil íbr ios entre a capacidade de 

arrecadação local e  a  demanda por bens e  

serviços públ icos  (SOUZA JUNIOR; 

GASPARINI,  2006).  Assim, as transfer ências 

intergovernamentais se consolidam como um 

dos instrumentos centrais de sustentação do 

federalismo fiscal  brasi leiro,  uma vez que 

representam uma oportunidade de atenuar 

as disparidades regionais  além de promover 

o equil íbr io f inanceiro  dos diversos níveis de 

governo.  

Para alcançar o equil íbrio na distr ibuição da 

riqueza dentro de uma federação,  Medeiros  

e Lucena (2017) destacam a construção de 

um sistema que consiga corrigir  os  

desequil íbr ios regionais de forma 

individual izada e em cada nível de gov erno. 

Imprescindível,  da mesma forma, que as 

regiões menos desenvolvidas recebam 

recompensas que contribuam para o 

equi l íbrio socioeconômico da totalidade do 

território federado (AHMAD; CRAIG, 1997).  

Logo, as transferências intergovernamentais  

atuam nesse propósito.  

Nesse contexto,  destaca-se o Fundo de 

Participação dos Munic ípios (FPM), que 

constitui  uma das pr incipais transferências  

estabelecidas constitucionalmente 

direc ionadas aos municípios,  capaz de injetar  

recursos federais nas regiões menos 

desenvolvidas economicamente. Palácios  

(2015) destaca que essas transferências,  por 

serem discricionárias,  são mecanismos que 

reduzem as desigualdades entre os entes 

federat ivos conferindo autonomia aos 

governos,  para,  teoricamente, investirem em 

setores que elevem a situação social  e 

econômica de regiões mais necess itadas.  

Diante do exposto,  e considerando a 

inexistência de s imetria entre os munic ípios  

bras i leiros e o papel das transferências 

intergovernamentais  no desenvolvimento 

socioeconômico desses entes,  questiona -se:  

o repasse dos recursos do FPM promove o 

desenvolv imento socioeconômico municipal?  

Portanto, o objetivo geral desse estudo 

consiste em analisar os repasses do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) e suas 

implicações no processo de desenvolvimento 
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socioeconômico municipal,  de modo a 

fornecer evidências q ue ajudem a avaliar se 

a conf iguração atual  do federal ismo fiscal  

bras i leiro possibi l ita  a existência  de uma 

repart ição de recursos compatível com a 

realidade e necessidades específ icas das  

populações locais.   

DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO 

E O FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS 

MUNICÍPIOS (FPM) 

A organização da federação brasi le ira  e a  

descentral ização promovida pela  

Constituição Federal de 1988, ao investir  os  

municípios da incumbência de responder 

pela provisão de diversas pol ít icas socia is,  

transferiu a responsabil idade pela promoção 

do desenvolvimento socioeconômico à 

instância municipal ,  v isto que são nessas 

localidades que se material izam a qualidade 

de vida da população.  De acordo com Santos 

(2009),  a ação dos governos municipais  como 

agentes do desenvolvimento local é,  no 

entanto, uma possibi l idade maior para os  

municípios  com maior poder econômico. 

Assim, considerando que muitos munic ípios  

apresentam disparidades no que tange ao 

potencial  econômico, é de se esperar que a 

qualidade dos serviços públicos ofere cidos à 

população não acompanhe o mesmo padrão 

nacional,  o que reflete,  portanto nos níveis  

dist intos de desenvolvimento 

socioeconômico.  

Para alguns pesquisadores,  como Solow 

(1956),  Myrdal (1968) e Hirschman (1977),  o 

crescimento econômico, por  si  só,  é  

responsável pelo aumento nos índices de 

desenvolvimento, devido, principalmente às  

external idades posit ivas geradas pela  

atividade econômica. Por outro lado, Souza  

(2005) argumenta que a renda per capita  não 

é sufic iente para medir o crescimento de uma 

localidade, sendo necessár io considerar 

indicadores que incluam além de aspectos 

econômicos,  melhorias em áreas sociais ,  

como na saúde e educação,  por  exemplo.  

Esse entendimento é  defendido por outra 

corrente teórica,  como estudos de Haq 

(1995) e Sen (2010),  que preconizam que o 

desenvolvimento deve ir  além da melhoria 

nos padrões da renda das pessoas,  

possibi l itando melhorias na qualidade de 

vida que valorizem a expansão das l iberdades 

humanas.  

Jorge e Moreira (1995) destacam que o  

desenvolvimento pode ser analisado sob a 

perspectiva de três grandes dimensões:  a)  

v itais,  que compreendem aspectos l igados à  

expectativa média de vida;  b)  econômicos,  

relacionados a força de trabalho, recursos  

naturais ,  capital,  estrutura da produção,  

estrutura da distribuição da r enda e 
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disponibil idade de bens e serviços,  que 

englobam a renda por pessoa, bens básicos 

de consumo, bens produtivos ou insumos,  

serviços básicos e serviços sociais 

representativos;  c)  sociais,  que inc luem 

questões relativas a estratif icação de 

classes,  mobil idade social,  representação no 

sistema pol ít ico,  participação social  e 

sistema de concentração da propriedade.  

Sabe-se ainda que das diversas dimensões 

que compõe o desenvolvimento humano, a 

saúde e educação são tratadas no texto 

constitucional bras i le i ro como direito de 

todos os cidadãos e  dever do Estado prover  

condições de acesso universal  e igual itár io 

aos seus serviços (BRASIL,  1988).  Diante 

disso, destaca-se a importância do Estado no 

f inanciamento de ações socia is voltadas ao 

crescimento e  desenvo lvimento 

socioeconômico.  

Brito,  Nascimento e Lima (2011) 

complementam que o desenvolvimento 

econômico das nações ricas dependeu de 

vários fatores relac ionados à  dinâmica da  

economia, através do nível de emprego, de 

capitais externos,  inovações tecnológicas ,  

investimento em capital  humano, 

investimento em saúde, educação, 

infraestrutura,  dentre outros aspectos 

relacionados a indicadores sociais .  Contudo,  

complementam que o papel fundamental foi  

desempenhado pelo  governo, através de 

polít icas,  que fortaleceram os setores  

econômicos e o bem-estar socia l  (BRITO; 

NASCIMENTO; L IMA, 2011).  

Sendo assim,  considerando os aspectos que 

moldam o atual federalismo bras i leiro,  no 

que tange, principalmente, à 

responsabi l idade dos governos locais  pela  

gestão e f inanciamento do gasto público em 

uma série de polí t icas sociais,  há de se  

destacar a importância dos recursos do 

Fundo de Part icipação dos Munic ípios (FPM) 

para a execução das atribuições inerentes a 

função alocativa,  tendo em vista que para 

grande parte dos municípios  o FPM se 

caracter iza como a principal fonte de receita.  

Ao verif icar as condições dos municípios de 

Minas Gerais em relação ao repasse do FPM, 

entre os anos de 2004 e 2009, Massardi e  

Abrantes (2016) ident if icaram que a grande 

maioria dos municípios  anali sados é 

altamente dependente da transferência  

intergovernamental,  uma vez que a 

representatividade do FPM em relação à 

receita públ ica disponível foi  superior a  50%.  

Conforme o texto da Constituição Federal de 

1988, que ampl iou signif icativamente o 

percentual que compõe o fundo, a 

distr ibuição dos recursos deveria seguir um 

critério que promovesse o equil íbrio social  e 

econômico entre os municípios do país .  No 
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entanto, o critér io  de distr ibuição dos 

recursos leva em conta fatores demográf icos,  

em que cada unidade subnacional recebe um 

coeficiente de partic ipação, segundo fa ixas 

populacionais em que se enquadram, 

benef iciando assim os munic ípios de 

pequeno porte (COSTA; GASPARINI;  

SAMPAIO, 2012).  

Segundo Gomes (2007),  as transferências são 

importantes pr incipalmente nos Estados 

subdesenvolvidos e com grandes 

disparidades regionais,  uma vez que visam 

equi l ibrar  a necessidade de recursos 

regionais através de fundos específ icos de 

recursos públicos. Posto isso, percebe -se que 

o FPM passou a ser um importante 

catalisador do desenvolvimento 

socioeconômico municipal,  uma vez que 

assegura a  autonomia dos municípios na 

aplicação dos recursos em áreas que 

demandam maior atenção e são condizentes 

com as preferências e necessidades locais.   

Mendes et  al  (2018) constataram que o 

desenvolvimento socioeconômico dos 

municípios bras i leiros,  mensurado pelo 

Índice F irjan de Desenvolvimento Munic ipal  

( IFDM), é  influenciado posit ivamente pelo  

PIB dos setores industrial  e agropecuário e  

também pelo volume das transferências 

intergovernamentais,  dentre as quais está 

incluído o Fundo de Partic ipação dos 

Munic ípios.   

Diante disso,  sendo o munic ípio o ente 

federat ivo responsável pela gestão de 

polít icas socia is preponderantes à melhoria 

da qualidade de vida da população, ta is como 

educação e saúde, e sendo o FPM a pr inc ipal  

fonte de f inanciamento desses gastos 

públicos,  faz-se necessário compreender o 

efeito dos recursos desse fundo sobre os 

indicadores de desenvolvimento 

socioeconômico.  

METODOLOGIA 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDOS ,  

FONTE DE DADOS E DESCRIÇÃO DAS 

VARIÁVEIS 

De modo a contemplar as particularidades de  

cada região do país ,  a  amostra deste estudo 

é composta pelos municípios bras i leiros de 

todos os estados subnacionais ,  exceto 

Brasí l ia (DF),  que apresenta caracter íst icas  

polít icas que a dist ingue das demais unidades 

federat ivas.  Devido à indisponibil idade de 

informações para a lguns munic ípios no 

período f ixado entre 2008 e 2012, a amostra 

f inal está composta por 27.351 observações,  

98,20% do total,  dispostas em um painel  

desbalanceado.  

Quanto as var iáveis uti l izadas no estudo,  

adotou-se como variável dependente o Índice 
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Firjan de Desenvolvimento Municipal  ( IFDM),  

por contemplar as áreas de educação, saúde 

e emprego e renda, apontadas por Haq (1995)  

e Sen (2010) como dimensões 

preponderantes ao desenvolvimento e 

crescimento econômico de qualquer 

localidade. A escolha deste indicador é 

justi f icada pelas  dimensões consideradas em 

seu cálculo,  que incluem aspectos 

relacionados à estrutura econômica do 

município,  como geração de empr ego,  

formalização do mercado de trabalho e a 

massa salarial  or iundos da exploração das 

atividades de indústr ia,  comércio e serviços 

desenvolvidas na localidade. Tais fatores  

estão diretamente relacionados à  capacidade 

arrecadatória municipal e,  por  consegu inte,  

à manutenção das polít icas sociais vigentes 

no munic ípio.  

 Para avaliar as diferenças pot enciais  dos 

efeitos do Fundo de Participação dos 

Munic ípios (FPM) no desenvolvimento 

socioeconômico municipal,  uti l izou -se da 

cota parte do FPM como variável explicat iva 

de interesse, sendo controlada por outras 

variáveis  importantes no processo de 

desenvolvimento munic ipal e regional  

(Quadro 1).  Ressalta -se que os dados 

uti l izados foram coletados do Inst ituto 

Brasi leiro de Geografia e Es tatíst ica ( IBGE),  

Inst ituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

( IPEA) e  do banco de dados Finanças Públ icas  

no Bras i l  (FINBRA).

Quadro 1 | Descrição das variáveis explicativas utilizadas na Regressão Quantílica 

Indicador  Descr ição  
Just if icat iva 

Teór ico -Empír ica  

IFDM (Índice  F ir jan de 
Desenvolvimento Munic ipal )   

Proxy para o  desenvo lvimento 
socioeconômico dos  munic íp ios  bras i le iros,  
que contempla as áreas re lacionadas a  
emprego e renda,  educação e saúde.  

Massard i  e Abrantes  
(2015)  

FPM_PC  (Fundo de Part ic ipação 
dos  Munic íp io)  

Representa o  repasse f inanceiro da Un ião  
aos  municíp ios d ivid ido pela  popu lação.  

Tavares e Porto 
Jun ior  (2011) ;  

Almeida (2015)  

ICMS_PC (cota  parte  do Imposto 
Sobre C irculação de 
Mercador ias e Serviços)  

Representa o  repasse f inancei ro dos estados  
aos seus respect ivos munic íp ios ,  d ivid ido  
pela  popu lação.  

Br ito,  Nasc imento e 
L ima (2011);  Almeida 

(2015)  

SUS_PC (cota parte do S istema 
Único de Saúde)  

Representa o  repasse da União aos 
munic íp ios ,  com dest ino  à  área de saúde.  

Baião,  Cunha e Souza 
(2017)  

IPVA_PC (cota parte do Imposto 
sobre a  propr iedade de veículos 
automotores)  

Representa o  repasse f inancei ro dos estados  
aos  seus  respect ivos munic íp ios .  

Almeida (2015)  

FUNDEB_PC (Fundo de 
Manutenção  do Ens ino 
Fundamental )  

Representa uma transferência  
mult igovernamental  com recursos da  União 
e dos Estados,  d i recionada aos munic íp ios.  

Baião,  Cunha e Souza 
(2017);  Arvate,  
Matos e Rocha 

(2015)  
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RT_PC (Receita  Tr ibutár ia  
própr ia  dos municíp ios)  

Representa a  Soma da arrecadação dos 
pr incipa is  tr ibutos  munic ipa is  ( ISSQN e  
IPTU) d ivid ido pela  população.  

Massard i  e Abrantes  
(2015)  

PIB  per  capi ta  
Representa o  d inamismo econômico dos  
munic íp ios .  

Vid iga l ,  Amaral  e 
S i lve ira  (2012) ;  P into  

e Coronel  (2013)  

Taxa de Urbanização  

Proxy para infraestrutura,  pois  quanto mais  
urbanizado o munic íp io  maior  tende a  
capacidade de oferecer  melhor  
infraestrutura .  

Vid iga l ,  Amaral  e 
S i lve ira  (2012) ;  P into  

e Coronel  (2013);  

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Tendo em vista que o desenvolvimento 

socioeconômico é resultado de um conjunto 

de medidas pol ít icas  e econômicas,  cujos 

reflexos são de longo prazo, e assumindo que 

parte do desenvolvimento de um período se 

transfere para o próximo, admitiu -se no 

modelo de regressão a inclusão de uma 

defasagem da var iável dependente ( lag  

IFDM) proxy  para o desenvolvimento 

socioeconômico municipal.  A inc lusão da 

defasagem de um período da variável  

dependente como variável explicativa no 

modelo permite,  além de captar o efeito 

dinâmico do desenvolvimento municipal 

(LOUZANO et al ,  2019),  representar  as 

condições socioeconômicas apresentadas 

pelos munic ípios  bras i leiros em um 

determinado período de tempo.  Além disso,  

a defasagem considerada no relacionamento 

entre as variáveis  estudadas representa 

quanto tempo leva para que os indicadores 

de desenvolvimento socioeconômico possam 

surtir  os efe itos das medidas polít icas 

implementadas no município,  em especial  as 

oriundas do Fundo de Participação dos 

Munic ípios (FPM).  

REGRESSÃO QUANTÍLICA PARA DADOS EM 

PAINEL 

Devido às part icular idades desse estudo que 

envolve característ icas que l imitam a 

aplicação da Regressão Múltipla,  como a 

presença de casos extremos ( outl iers ) ,  bem 

como o fato das variáveis t idas como 

explicativas  não influenciarem na mesma 

medida todos os valores assumidos pela  

variável dependente, opt ou-se pela aplicação 

da técnica de Regressão Quant í l ica (RQ),  

apresentada inic ialmente no trabalho de 

Koenker e Basset (1978).  Essa técnica 

apresenta as característ icas de toda a 

distr ibuição condicional de uma var iável por  

meio de um conjunto de variáveis  

independentes.  

O modelo de Regressão Quantí l ica é um 

modelo semi-paramétrico, pois ,  como 

definido por Cameron e Trivedi (2010),  evita  

hipóteses sobre a distribuição paramétr ica 
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de erros de regressão.   Ele permite observar  

o efeito de variáveis independen tes em 

diferentes pontos da distr ibuição da variável  

dependente e são apropriados quando esta é 

assimétrica e heterocedástica em relação às  

demais variáveis do modelo (BUCHINSKY, 

1998).  

A aplicação dessa técnica permite estimar 

parâmetros de cada variável  para o  

respectivo quant i l  ao  longo da variação do 

nível de desenvolvimento municipal .  Sendo 

assim, os resultados encontrados para os 

diferentes quantis  podem ser interpretados 

separadamente como variações na variável  

dependente causadas por mudanças nos 

regressores em diferentes pontos da 

distr ibuição condic ional  da var iável 

dependente (BUCHINSKY, 1998; COSTA et al ,  

2015).   

O modelo de regressão quantí l ica se justi f ica 

dado que as variáveis usadas na análise  

apresentam signif icativas desigualdades 

entre os municípios e  regiões brasi le iras,  o 

que torna os resultados gerados por  ta l  

modelo mais robustos ao observar os efeitos 

das var iáveis explicativas,  em especial  o FPM, 

ao longo dos quantis  da distribuição 

condic ional do IFDM.  

Ressalta -se que modelos de eco nometria  

espacial  também são uti l izados em estudos 

da área, como em Lobato e Si lva (2018) .  

Contudo,  por terem como pressuposto que as  

caracter íst icas das observações viz inhas 

exercem inf luência  em uma localidade 

próxima, isto é,  que o desenvolvimento 

socioeconômico de uma local idade tem 

l igação com o nível de desenvolvimento de 

seu município viz inho (LOBÃO; SILVA, 2018),  

os modelos espaciais não se aplicam ao 

propósito deste estudo que é analisar o  

comportamento do desenvolvimento de cada 

município,  de forma específ ica,  sob o efeito  

dos recursos recebidos via FPM. Logo, para 

esta pesquisa,  os modelos quantí l icos são 

mais adequados que os modelos espaciais .  

Considerando que o  período de análise 

proposto para a pesquisa compreende os 

anos de 2008 a 2012, a Reg ressão Quant í l ica 

foi  estimada por dados em painel.  Esse 

método foi  mais profundamente estudado 

por Koenker (2004),  Koenker e X iao (2001) e 

Lamarche (2010),  além de extensões feitas 

por Harding e Lamarche (2009),  Galvão e 

Montes-Rojas (2010) ,  entre outros.  Os 

modelos de regressão com dados em painel 

fornecem maior quant idade de informações,  

maior variabi l idade dos dados, redução do 

problema de col inearidade entre as variáveis 

explicativas,  maior número de graus de 

l iberdade e maior efic iência dos parâmetros  

estimados (MARQUES,  2000).  
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Conforme Canay (2011),  enquanto os 

modelos de regressão quantí l ica  permitem ao 

pesquisador considerar a heterogeneidade 

não observada e os efeitos de covariáveis  

heterogêneas,  os dados em painel,  por sua 

vez permitem a inc lusão de efeitos f ixos para 

controlar covar iáveis não observadas.  

Do ponto de vista teórico e econométrico,  a 

principal dif iculdade em qualquer abordagem 

de anál ise de regressão é a  provável  

existência de endogeneidade entre as 

variáveis,  que pode ser constatada  mediante 

o teste de Durbin-Wu-Hausman. Contudo,  

mesmo admitindo-se a endogeneidade 

teórica entre o IFDM, o PIB e o FPM, a  

aplicação do referido teste não foi  realizada, 

tendo em vista a di f iculdade de ident if icar 

bons instrumentos para controlar esta 

endogeneidade (GAMPER-RABINDRAN; KHAN;  

TIMMINS,  2010).   

Sobre esse aspecto,  embora o estimador 

proposto por Harding e Lamarche (2009),  

possibi l itar uma abordagem de regressão 

quantí l ica para modelos de dados em painel 

com variáveis endógenas,  através da inclus ão 

de variáveis instrumentais ,  a falta de bons 

instrumentos levou à uti l ização do modelo de 

efeitos f ixos,  assim como nos trabalhos de 

Catela e Porci l  (2014) e Costa et al  (2015),  

tendo em vista que tal  estimação minimiza os  

problemas de endogeneidade.   

Assim, dado que as variáveis expl icativas  não 

afetam igualmente o desenvolvimento 

socioeconômico municipal,  foram estimadas 

regressões para os quant is  10%, 25%, 50% 

(mediana),  75% e 90%. O p-és imo  quanti l  

condic ional do IFDMit é dado por:   

 Qθ(IFDMit|Xit)=αi+ βθ𝐹𝑃𝑀𝑖𝑡+ βθX'it+ε  (1)   

          θ ∈ [0,1] 

Em que:  

IFDMit = Índice Firjan de Desenvolvimento 

Munic ipal (proxy  de desenvolvimento 

socioeconômico) e variável dependente do 

modelo 

FPMit =  Fundo de Participação dos Municípios,  

variável explicativa de interesse  

X'it = vetor de var iáveis  explicativas  ut i l izadas 

no modelo (variáveis de controle)  

βθ =  parâmetros est imados para cada quant i l  

condic ional de variação na var iável  

dependente  

αi =  coeficiente angular  

ε = representa o termo de erro.  

Ressalta-se que nas estimações realizadas 

todas as variáveis  f inanceiras foram 

transformadas em logar ít imos, tendo, 

portanto, o modelo de regressão um formato 
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l in-log. Essa transformação se deu no intuito 

de veri f icar a  variação unitár ia (ou absoluta)  

do índice de desenvolvimento, o IFDM, dada 

uma variação percentual de uma das 

variáveis explicativas  (GUJARATI;  PORTER,  

2011).   

Tendo em vista  que os efeitos do FPM sobre 

o desenvolvimento socioeconômico dos 

municípios não se dão em curto espaço de 

tempo, este estudo realizou uma análise de 

dados em painel com efeitos f ixos.  O uso do 

modelo de regressão quantí l ica  com efeitos 

f ixos para dados em painel se just if ica pelo 

fato de que as variáveis usadas na análise 

apresentam forte  desigualdade entre os 

municípios bras i le iros.  Ass im, considerando 

as di ferenças existentes em cada observação 

temporal,  foram criadas variáveis dummies  

para cada um dos anos de anál ise (2008, 

2009, 2010, 2011 e 2012).  Nesse caso 

considera-se que os coeficientes  angulares  

são constantes,  mas o intercepto var ia ao 

longo do tempo (uma dummy  para cada ano) .   

Para validação do modelo aplicado no 

estudo, foram uti l izados os testes:  de  

Wooldridge, para autocorrelação ser ial;  de 

Breusch-Pagan, para heterocedast icidade e 

de Wald, para verif icar a existência de  

diferenças s ignif icativas entre os diferentes 

quantis  na relação entre a variável  

dependente e as variáveis explicativas 

inser idas no modelo, isto é,  para confirmar a 

pertinência do método. Uti l izou-se,  também, 

o método de reamostragem do bootstrap ,  

possibi l itando maior  confiabi l idade nas 

inferências real izadas,  além de possibi l i tar a  

correção da heterocedastic idade e  

autocorrelação, conforme apontamentos de 

Cameron e Trivedi (2010).  

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

Para analisar as implicações dos repasses do 

FPM no processo de desenvolvimento 

socioeconômico municipal,  foram estimadas 

5 regressões quant í l icas,  considerando os  

quantis  0.10;  0.25;  0.50;  0.75 e 0.90 da 

variável explicada que se distr ibuem 

conforme os l imites apresentados na Tabela 

1:

Tabela 1 | Limites de distribuição da variável dependente – Quantis do IFDM (2008-2012) 

 Limite Infer ior  L imite Super ior  

q.10  0.2390  0.5291  
q.25  0.5292  0.6230  
q.50  0.6231  0.7028  
q.75  0.7029  0.7663  
q.90  0.7664  0.9161  

Fonte: Elaboração Própria 
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O quanti l  q.10 fornece os resultados para os  

municípios  com os 10% menores valores  do 

IFDM, enquanto que o quanti l  q.90 fornece 

resultado para os munic ípios com os 90% 

maiores índices de desenvolvimento. O 

quanti l  q.50, representa a mediana, sendo a 

sua interpretação e as dos quantis  q.25 e 

q.75 fe ita de forma análoga às demais.  A 

distr ibuição espacia l  dos munic ípios  em 

relação à distribuição da var iável 

dependente IFDM pode ser  melhor 

visual izada pela  Figura 1:  

Nota-se uma maior concentração de 

municípios  com melhor índice de 

desenvolvimento socioeconômico nas 

regiões Centro-Sul do país,  ao passo que os  

municípios  mais  vulneráveis  em termos 

econômicos e sociais,  e representados pelos  

quantis  inferiores à mediana (q.10 e q.25),  

estão local izados na região Norte e  Nordeste 

do país .  Logo, são nessas regiões que se 

esperam maiores benefíc ios em relação à 

transferência do FPM. 

Figura 1| Distribuição espacial dos municípios em relação à distribuição da variável dependente IFDM (2008-2012) 

F o n t e :  R es u l ta d o  d a  P es q u i s a .  E l a b o ra çã o  P r ó p r i a .  
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.

Para compreender as  característ icas desses 

municípios,  e a sua distribuição ao longo do 

território nacional,  dado valor assumido para 

o IFDM no período analisado, foi  realizado 

uma Análise Exploratória dos Dados (AED),  

cujos resultados estão dispostos na T abela 2:

Tabela 2 | Estatísticas descritivas das variáveis (2008-2012) 

Var iáve is  Medidas  q.10  q.25  q.50  q.75  q.90  

IFDM  
Média  0.4584  0.5782  0.6623  0.7327  0.8068  
Desvio  
Padrão  

0.0517  0.0270  0.0229  0.0182  0.0302  

TX_URB  
Média  52.19  57.22  60.33  63.27  67.07  
Desvio  
Padrão  

22.69  22.51  23.39  23.67  24.57  

IFGF  
Média  0.4717  0.4965  0.5170  0.5319  0.5544  
Desvio  
Padrão  

0.1399  0.1387  0.1398  0.1414  0.1517  

PIB  
Média  9503,36  11907,98  13751,39  15336,99  17899,29  
Desvio  
Padrão  

11884,44  16915,64  15116,27  16054,28  18825,13  

RT 
Média  81,63  97,79  118,93  144,19  196,08  
Desvio  
Padrão  

286,17  233,29  353,78  365,56  580,55  

FPM  
Média  579,60  634,08  646,33  629,79  584,21  
Desvio  
Padrão  

429,78  439,02  463,12  478,02  483,08  

SUS 
Média  122,28  124,10  119,37  118,23  129,68  
Desvio  
Padrão  

143,00  143,23  296,30  103,58  147,51  

ICMS 
Média  290,62  364,99  436,36  466,70  530,50  
Desvio  
Padrão  

465,61  463,28  615,89  563,68  838,80  

IPVA 
Média  21,37  27,39  33,41  40,68  55,14  
Desvio  
Padrão  

79,85  69,40  89,99  110,73  178,00  

FUNDEB  
Média  283,49  278,98  275,44  277,12  305,01  
Desvio  
Padrão  

371,38  378,80  677,57  315,65  531,37  

Fonte: Resultados da Pesquisa 

 

Os resultados apresentados permitem 

constatar  que embora o Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM) tenha 

como um de seus objetivos principais reduzir 

as desigualdades regionais via transferência 

de recursos públ icos,  nota-se que seu critério 

de distribuição não contempla tal  aspecto, 

haja  vista  que os municípios  com menor nível  

de desenvolvimento socioeconômico (q.10),  

de fato são os que recebem um valor per  

capita  do FPM inferior à média dos demais  
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grupos de municípios considerados. Logo, os 

maiores valores per capita  para o FPM foram 

observados para municípios com melhor 

infraestrutura (TX_URB) e maior  potencial  

econômico e arrecadatório (PIB e RT),  além 

de apresentarem melhor qual idade na gestão 

dos recursos públicos ( IFGF).  

Em complemento, os municípios  

enquadrados nos maiores quantis  (q.75 e 

q.90),  além de possuírem maiores médias per 

capita  para o FPM, são estes também os 

maiores benef iciários  das transferências do 

t ipo devolutiva ( ICMS e IPVA),  aumentando, 

portanto, a quant idade de recurso disponível  

a serem alocados em serviços e bem públ icos 

de qualidade.  

Sendo ass im, diante dessas característ icas  

que sugerem um desequi l íbrio em relação à 

necessidade e capacidade f iscal  dos 

municípios,  às  desi gualdades de 

desenvolvimento socioeconômico e os  

critérios  adotados para a distribuição do FPM 

frente a essas questões,  faz -se necessár io 

anal isar qual o efeito desempenhado pelo 

respectivo fundo na melhoria dos indicadores 

de desenvolvimento munic ipal.  

EFEITO DO FPM  NO DESENVOLVIMENTO 

SOCIOECONÔMICO MUNICIPAL  

Diante dos diferentes valores assumidos para 

o IFDM ao longo de cada quanti l ,  e 

considerando as  característ icas dos 

municípios enquadrados em cada um deles,  

não se pode admit ir  que as var iáveis  

explicativas consideradas no estudo 

impactam da mesma forma a variável  

dependente. Nesse caso,  buscando 

compreender o efeito do FPM no 

desenvolvimento socioeconômico dos 

municípios  brasi leiros,  foram estimadas 5 

regressões,  uma para cada quanti l  de  

distr ibuição do IFDM, cujos resultados estão 

dispostos na Tabela 3:

Tabela 3 | Estimativa para a Regressão Quantílica 

Var iáve is/Quant is  
Coefic ientes  

q.10  q.25  q.50  q.75  q.90  

TX_URB  0.00050***  
(0 .00005)  

0.00066***  
(0 .00004)  

0.00056***  
(0 .00004)  

0.00046***  
(0 .00004)  

0.00042***  
(0 .00004)  

IFGF  0.04020***  
(0 .00875)  

0.04619***  
(0 .00783)  

0.04645***  
(0 .00735)  

0.06071***  
(0 .00729)  

0.06898***  
(0 .00814)  

LnPIB  
0.03515***  

(0 .00282)  
0.03053***  

(0 .00279)  
0.02680***  

(0 .00232)  
0.03050***  

(0 .00223)  
0.03348***  

(0 .00273)  

LnRT 
-0 .00298  
(0 .00157)  

-0 .00246  
(0 .00149)  

0.00085  
(0 .00142)  

0.00358**  
(0 .00145)  

0.00324**  
(0 .00148)  

LnFPM  
0.01749***  

(0 .00277)  
0.01546***  

(0 .00191)  
0.00768***  

(0 .00186)  
-0 .00140  
(0 .00198)  

-0 .00542***  
(0 .00165)  

LnSUS 
0.00578**  
(0 .00257)  

-0 .00235  
(0 .00201)  

-0 .00624***  
(0 .00192)  

-0 .00348**  
(0 .00169)  

0.00164  
(0 .00153)  
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LnICMS -0 .00615***  
(0 .00237)  

-0 .00041  
(0 .00212)  

0.00152  
(0 .00191)  

-0 .00357**  
(0 .00174)  

-0 .00645***  
(0 .00181)  

LnIPVA 
0.01807***  

(0 .00144)  
0.01882***  

(0 .00118)  
0.01656***  

(0 .00120)  
0.01354***  

(0 .00116)  
0.00989***  

(0 .00139)  

LnFUNDEB  
-0 .00633***  

(0 .00238)  
-0 .00529**  
(0 .00218)  

-0 .00541**  
(0 .00228)  

-0 .00179  
(0 .00224)  

0.00043  
(0 .00177)  

LagIFDM  
0.04445***  

(0 .01226)  
0.06140***  

(0 .01059)  
0.05579***  

(0 .00948)  
0.03234***  

(0 .00967)  
0.02653***  

(0 .00995)  

Ano 1  
0.01249***  

(0 .00464)  
-0 .00461  
(0 .00362)  

-0 .03555***  
(0 .00349)  

-0 .05679***  
(0 .00311)  

-0 .07469***  
(0 .00375)  

Ano 2  -0 .02287***  
(0 .00423)  

-0 .01943***  
(0 .00362)  

-0 .01161***  
(0 .00368)  

-0 .00428  
(0 .00372)  

-0 .00389  
(0 .00422)  

Ano 3  0.04019***  
(0 .00419)  

0.02321***  
(0 .00322)  

-0 .00798***  
(0 .00305)  

-0 .03675***  
(0 .00298)  

-0 .05610***  
(0 .00380)  

Ano 4  
-0 .01677***  

(0 .00449)  
-0 .01415***  

(0 .00342)  
-0 .00566  
(0 .00353)  

-0 .00033  
(0 .00346)  

0.00242  
(0 .00370)  

Constante  
-0 .03513  
(0 .03201)  

0.06799**  
(0 .03083)  

0.24894***  
(0 .02679)  

0.35869***  
(0 .02523)  

0.41559***  
(0 .02649)  

Teste de Wald  
Prob > F  

631.59***  
0.0000  

Teste de Breusch -Pagan  
Prob > X²  

1013.88***  
0.0000  

Teste de Wooldr idge  
Prob > F  

1872.27***  
0.0000  

Notas: Mediana (q.50). Ano 5 omitida por causa da multicolinearidade. Erros padrão robustos entre parênteses. ***p-valor < 0,01. ** p-valor < 0,05. * p-valor < 
0,10. 
Fonte: Resultados da Pesquisa. 

Antes de proceder às  análises,  d eve-se 

registrar a pertinência do modelo, uma vez 

que pelo resultado do teste de Wald foi  

possível reje itar a hipótese nula de que os 

efeitos são homogêneos na distribuição 

condic ional ,  ou seja,  pode -se afirmar que,  

com um nível de 1% de signif icância,  os 

coeficientes de incl inação de cada quant i l  

são diferentes para todas as variáveis  

explicativas.  Quanto aos testes de Breusch -

Pagan e de Wooldridge, os resultados 

indicaram a presença de heterocedasticidade 

e autocorrelação  serial,  respectivamente, 

sendo, portanto corr igidos pela estimação 

com erros padrão robustos e por bootstrap .    

Os resultados constantes da Tabela 3 indicam 

que todas as variáveis  explicat ivas ut i l izadas 

no estudo foram, em algum momento, 

signif icativas estatist icamente, mesmo que 

para explicar o comportamento da variável 

dependente em apenas uma parte de sua 

distr ibuição, como no caso da Receita 

Tributár ia Própria per capita  (LnRT),  cujo  

coeficiente se mostrou signif icativo apenas  

nos quantis  q.75 e q.90.  Essa situação pode 

ser explicada ao considerar  que nos 

municípios mais desenvolvidos 

economicamente a base de tributação 

também é mais intensa e divers if icada, 

ampliando ass im a capacidade de 

arrecadação própria dos governos locais .   
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Sendo assim, espera-se que nestes 

municípios a arrecadação tr ibutár ia  

inf luencie posit ivamente o IFDM, conforme 

indicado pela l iteratura que aumentos no 

potencial  de arrecadação são diretamente 

relacionados a melhores níveis de 

desenvolvimento socioeconômico (REIS;  

BLANCO, 1996; VARSANO et  al ,  1998).  Em 

situação inversa,  por possuírem bases mais  

estreitas  de tributação, os munic ípios cujo 

desenvolvimento se enquadram nos 

primeiros quant is  de distribuição do IFDM 

(q.10, q.25 e  q.50),  não apresentaram 

signif icância estatíst ica no  estudo, tendo em 

vista que a baixa capacidade de arrecadação 

frente ao incipiente estágio de 

desenvolvimento econômico compromete o 

bem-estar  da população (OLIVEIRA;  

BIONDINI,  2013).  

Quanto a variável taxa de urbanização 

(TX_URB),  observa-se a signif icânc ia em 

todos os quant is ,  indicando, portanto que 

quanto mais urbanizado um município,  maior  

tende a ser o seu desenvolvimento. Conforme 

Moisés (2008),  o processo de urbanização 

acelerada impacta de forma direta a  

administração pública,  e consequentemente 

o nível de serviços públicos ofertados, tendo 

em vista que nessa s i tuação a demanda por 

alguns serviços públicos é maior.   

Outra variável  que se mostrou signif icat iva 

para expl icar  os níveis de desenvolvimento 

municipal foi  a  gestão f iscal  dos munic ípios,  

representada pelo IFGF. Como evidenciado 

na Tabela 3,  o índice possui uma relação 

posit iva com o IFDM, indicando que 

melhorias na qualidade da gestão criam 

condições favoráveis  ao desenvolvimento 

municipal.  Considerando que o IFGF mensura 

o equil íbrio f iscal  das contas públ icas,  o 

resultado encontrado corrobora com o 

estudo de Mehrotra e  Peltonen (2005),  que 

justi f ica  que um menor nível de dívida 

pública ser ia mais  vantajoso para o 

desenvolvimento socioeconômico, já que 

possibi l ita ao gestor público alocar  um  

montante mais signif icativo de recursos em 

áreas sociais .  

Quanto ao PIB observa-se a associação 

posit iva com o IFDM, indicando que o 

crescimento econômico contribui para elevar 

os índices de desenvolvimento, assim como 

nos trabalhos de Varela,  Martins e C orrar  

(2009) e Diniz,  Macedo e Corrar (2012).  

Contudo,  embora tais resultados indiquem 

que quanto maior o PIB,  maior o 

desenvolvimento, deve-se ter cautela quanto 

essa af irmação, pois,  conforme Br ito,  

Nascimento e L ima (2011),  não 

necessar iamente crescimento econômico é 

prerrogativa para o desenvolvimento 

econômico, pois para haver desenvolvimento 
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econômico é mister que haja paralelamente 

melhorias  em variáveis de dimensão 

econômica e variáveis de cunho social ,  

devendo-se, portanto, tomar outras  

variantes do desenvolvimento para a análise.  

A variável lag IFDM que representa o valor do 

IFDM do período anterior,  mostra forte 

associação com a variável dependente,  

confirmando o caráter dinâmico do 

desenvolvimento e ratif icando os princípios 

defendidos por Sen (2 010),  segundo os quais  

o desenvolvimento deve ser entendido como 

um processo de evolução das condições 

sociais .  

Quanto às variáveis que compõe as  

transferências intergovernamentais,  nota -se 

que todas foram signif icativas no modelo. O 

IPVA, que representa uma transferência do 

estado para seus respectivos municípios,  fo i  

a que se mostrou mais signif icat iva no 

modelo, sendo estatist icamente s ignif icativa 

em todos os quantis  do IFDM. Esse resultado 

vai ao encontro da pesquisa de Mendes,  

Miranda e Cosio (2008) que encontrou uma 

correlação posit iva entre o IPVA, ITR, IOF e  

IRRF com o IDH. Por ser uma transferência  

não vinculada, o município detém autonomia 

para aplicar os recursos em áreas que 

demandam maior atenção, como saúde e  

educação, contribuindo para elevar  os 

indicadores socioeconômicos.  

Por outro lado, o resultado para a var iável  

LnFUNDEB contrar iou as expectativas 

teóricas,  indicando que aumentos nesse 

repasse impl icar ia na redução do índice de 

desenvolvimento.  Os resultados são 

congruentes com a pesquisa de Campos e  

Cruz (2009) que revelou não exist ir  uma 

associação entre o  volume de rec ursos 

recebidos pelos munic ípios  do Rio de Janeiro 

com seu grau de desenvolvimento 

educacional.  Por ser uma transferência legal  

e vinculada, ou seja,  cuja aplicação deve ser  

direc ionada à educação básica,  esperava -se 

que o efeito dessa variável no IFDM fos se 

posit ivo, tendo em vista que a educação é  

uma das dimensões contempladas pelo  

índice,  assim como nos resultados 

encontrados por Baião, Cunha e Souza 

(2017),  que ident if icaram a contr ibuição do 

FUNDEB na equalização f iscal  dos municípios  

bras i leiros.   

De forma semelhante, a variável LnSUS 

também mostrou uma associação negativa 

com o IFDM para os quantis  q.50 e q.75.  

Contudo, para o quanti l  q.25 a variável 

apresentou um efeito posit ivo e signif icat ivo,  

indicando, portanto que a transferência tem 

maior efeito para os municípios menos 

desenvolvidos. Essa variação nos efeitos do 

SUS entre os municípios brasi le iros encontra 

respaldo nos argumentos de Duarte et al  

(2009),  o qual sugere que a distr ibuição dos 
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recursos não uti l iza o critério de equidade de 

acesso aos serviços públicos  de saúde na 

distr ibuição dos recursos.  

Os coeficientes para o  ICMS, nos quant is  em 

que foram estatist icamente signif icativos,  

mostrou uma relação inversa com o IFDM, 

sinalizando que aumentos nessa 

transferência reduzem o desenvolvimen to 

municipal.  Em partes  o resultado converge 

com o estudo de Baião, Cunha e Souza (2017) 

que identi f icou um efeito negat ivo da 

transferência com o percentual de população 

em extrema pobreza,  indicando um efeito  

inequal izador da transferência,  nesse 

quesito. Uma possível explicação para esse 

resultado pode ser  atribuída à própria 

natureza da transferência que condic iona os 

recursos ao local em que ocorreu a 

arrecadação, priorizando assim os municípios  

economicamente mais desenvolvidos.  

Contudo,  por  se  tratar  de um recurso não 

vinculado, concede ao gestor público 

autonomia para alocar o recurso em áreas 

que não necessariamente estejam 

relacionadas ao desenvolvimento 

socioeconômico.  

Por f im, ao analisar  o FPM, variável de 

interesse, nota-se sua relevância para  

explicar o desenvolvimento, tendo em vista a 

signif icância estatíst ica em todos os quant is ,  

exceto o quanti l  q.75,  que aponta depender 

mais da boa gestão dos recursos do que 

apenas da disponibil ização dos mesmos. Nos 

primeiros quantis ,  o  efeito do FPM sobre o 

desenvolvimento é  posit ivo, indicando que 

aumentos no repasse dessa transferência 

tende a contr ibuir  para elevar o nível de 

desenvolvimento municipal .  A prior i  esse 

resultado é  esperado,  por ir  de encontro a  

um dos objetivos do FPM em beneficiar os  

municípios mais vulneráveis  

economicamente que, em tese, são 

representados pelos municípios de pequeno 

porte.  

Em contrapartida,  quando se considera os 

municípios mais desenvolvidos (q.90),  o  

efeito do FPM sobre o IFDM é negativo,  

corroborando os achados de Massardi e 

Abrantes (2015).  Os autores argumentam que 

embora esse resultado não seja sufic iente 

para afirmar que o IFDM é negativamente 

inf luenciado pelo FPM, destaca -se que essa 

relação é  lógica,  uma vez que as  

transferências são uti l izadas para reduzir a s  

desigualdades inter -regionais;  logo,  

municípios com baixo desenvolvimento 

socioeconômico recebem maior quantidade 

de receitas de transferências (MASSARDI;  

ABRANTES, 2015).  

Pelos resultados encontrados observa -se que 

o efeito que cada variável explicativa  exerce 

no desenvolvimento está condicionada ao 
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quanti l  de distribuição do IFDM, tendo em 

vista os valores assumidos para cada 

coeficiente est imado e a signif icância 

estatíst ica encontrada em cada modelo. Além 

disso,  ao anal isar  os  efeitos do FPM esse 

resultado f ica ainda mais evidente, tendo em 

vista os efe itos contrários encontrados ao 

longo dos quant is ,  mesmo sendo o critério de 

distr ibuição dos recursos associado a fatores 

demográficos.  

De modo a faci l itar a compreensão acer ca da 

diferenciação do impacto que as variáveis  

exercem sobre os diferentes cortes da 

variável dependente (quantis ) ,  a  F igura 2  

apresenta os coeficientes estimados para 

cada variável em relação aos quantis  da 

variável IFDM.

 
 
 

Figura 2 | Coeficientes estimados das regressões 

 

Fonte: Resultados da Pesquisa 
.

É possível perceber que o efeito dos 

coeficientes estimados para as variáveis  

explicativas consideradas no modelo segue 

uma dinâmica dist inta ao longo dos quant is  

de distribuição do IFDM, sendo que, quanto 

à variável de interesse do estudo, o FPM, 

nota-se um comportamento declinante, com 

impacto posit ivo para os primeiros quantis ,  
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que representam municípios menos 

desenvolvidos economicamente.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os achados da pesquisa permitiram constatar  

que os recursos do fundo const ituc ional  

impactam posit ivamente o desenvolvimento 

socioeconômico dos municípios,  exceto para 

aqueles já considerados a ltamente 

desenvolvidos,  tendo em vista que nestes  o 

efeito do FPM é negativo (q.90).   Portanto,  

pode-se infer ir  que os recursos f iscais 

contribuem para a melhoria  dos indicadores 

socioeconômicos até um determinado nível 

de desenvolvimento, sendo que para aqueles  

com melhores condições socioeconômicas 

(maior IFDM),  a manutenção do bem-estar 

social  e  da qualidade de vida está mais  

associada a outros fatores,  como a boa 

gestão f iscal,  por  exemplo, do que 

exclus ivamente à participação dos recursos 

da União nas f inanças municipais.  Fato este é 

corroborado pelo efeito po sit ivo da variável 

lag IFDM em todos os quantis  de distr ibuição 

do IFDM, indicando o caráter  dinâmico do 

desenvolvimento na manutenção e melhoria  

dos indicadores socioeconômicos.  

A existência dessas diferenças quanto ao 

efeito do FPM no desenvolvimento muni cipal 

aprofunda as desigualdades regionais no 

sentido de que, ao proporcionar recursos aos 

municípios sem levar em consideração a 

necessidade f iscal  ou seu estágio de 

desenvolvimento, possibi l ita  um cresc imento 

desproporcional em relação aos munic ípios  

menos desenvolvidos que em tese demandam 

mais recursos,  mas que recebem igualmente,  

ou um menor montante dos recursos 

parti lhados do fundo.  Contudo a explicação 

aqui levantada é  apenas uma suposição que 

carece de investigações aprofundadas.  

Além dos aspectos  inerentes aos impactos 

setoriais  do FPM, é importante destacar os 

diferentes resultados com relação aos 

quantis .  Embora a maioria dos resultados 

sejam signif icat ivos e posit ivos há uma 

diferença entre a  magnitude dos coef icientes 

de todas as var iáveis exp licativas,  o que 

evidencia uma heterogeneidade dos 

impactos sobre os quantis  e reforça a  

importância de trabalhar com regressões 

quantí l icas.   

Diante do exposto,  conclui -se  que o FPM 

contribui ,  em partes,  para o desenvolvimento 

socioeconômico municipal,  tendo em vista 

que os resultados a lcançados apontam que as 

transferências recebidas pelos municípios 

apresentam graus dist intos de importância  

para cada macrorregião do País.   O efeito do 

FPM nos níveis do IFDM segue uma dinâmica 

dist inta ao longo do território nacional ,  

sugerindo que a sua eficácia em promover o 

desenvolvimento não depende dos cr itérios  
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populacionais atualmente uti l izados na sua 

distr ibuição,  mas sim de caracter íst icas 

inerentes de cada munic ípio,  como a 

localização geográfica,  a estrutura produt iva,  

baixos níveis de renda,  dentre outros fatores.  

Fato este é corroborado pela signif icância  

estatíst ica de outras variáveis considerada s 

no modelo, dentre elas o PIB e a Taxa de 

urbanização, que se mostraram relevantes 

para explicar o IFDM, incitando o  estímulo de 

inic iativas que direc ionem os recursos do 

fundo a iniciat ivas capazes de promover o 

crescimento econômico e a infraestrutura 

local.   
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